
 

 

Procedimento concursal comum para ocupação de 1 posto de trabalho na categoria de 

técnico superior, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 

indeterminado 

 

Código da Oferta na BEP - OE202311/0915 

 

Ref. 05/2023 – Divisão de Desenvolvimento Social 

 

A Prova de Conhecimentos será escrita, realizar-se-á individualmente, com uma duração de 90 

minutos, com tolerância de 30 minutos. 

Será composta por: 

 Grupo I – 6 questões de escolha múltipla (1 valor cada) 

 Grupo II – 4 questões de resposta direta (2 valores cada) 

 Grupo III – 2 questões de desenvolvimento (3 valores cada) 

 

 

Bibliografia e legislação necessárias à preparação dos temas de suporte: 

 

 Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação – Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas; 

 Lei Constitucional n.º 1/2005, de 12 de agosto – Sétima Revisão Constitucional da 

Constituição da República Portuguesa (Parte I – Direitos e Deveres Fundamentais; Parte 

III – Organização do Poder Político); 

 Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua atual redação – Código do Procedimento 

Administrativo (Parte I – Capítulo II – Princípios Gerais da Atividade Administrativa; Parte 

III – Título I – Capítulo V – Dos Prazos; Parte III – Título II – Capítulo II – Secção IV – Da 

Audiência dos Interessados); 

 Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto alterado pelos Decretos-Lei n.º 23/2022, de 14 

de fevereiro e n.º 87-B/2022, de 29 de dezembro - Concretiza a transferência de 

competências para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais, no domínio 

da Ação Social; 



 Decreto-Lei n.º 23/2022, de 14 de fevereiro - Prorroga o prazo de transferência das 

competências para as autarquias locais e entidades intermunicipais no domínio da ação 

social; 

 Portaria n.º 63/2021, de 17 de março - Regula o disposto nas alíneas a) e e) do n.º 1 do 

artigo 3.º e do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, nomeadamente os 

termos de operacionalização da transferência de competências, em matéria de serviço de 

atendimento e de acompanhamento social (SAAS) de pessoas e famílias em situação de 

vulnerabilidade e exclusão social, para as câmaras municipais; 

 Portaria n.º 65/2021, de 17 de março - Estabelece os termos de operacionalização da 

transição de competências em matéria de celebração e acompanhamento dos contratos de 

inserção dos beneficiários do RSI para as câmaras municipais, tendo em consideração o 

disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 3.º e no artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 55/2020, de 

12 de agosto; 

 Postura sobre Habitação Municipal Concelhia - Edital 46/2006 publicado em Diário da 

República, II Série – nº 20 de 27.12.06; 

 Regulamento do programa de apoio ao arrendamento - Edital n.º 286/2010 publicado no 

Diário da república, II Série – n.º 61 de 29.03.10; 

 Regulamento para a comparticipação em obras de conservação, reparação ou 

beneficiação de habitações degradadas - Edital n.º 480/2002, publicado em Diário da 

Republica, 2.ª Série – n.º 241 de 18 de outubro de 2002. Alterado e republicado pelo Edital 

n.º 1211/2008, publicado no Diário da República, II Série n.º 233 de 2 de dezembro de 

2008. 

 

Durante a realização da prova de conhecimentos é permitida apenas a consulta da legislação, 

sem anotações, devendo os/as candidatos/as interessados/as em fazer uso desta faculdade trazer 

cópia da mesma. 


